
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.147.695 - SP (2017/0193027-0)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : CONSTRUTORA TENDA S/A 
ADVOGADOS : SANDRA REGINA MIRANDA SANTOS  - SP146105 

 ROBERTO POLI RAYEL FILHO E OUTRO(S) - SP153299 
AGRAVADO  : CLEBER ZANATTA DE ALMEIDA 
ADVOGADOS : ADELSON PORTELLA FERNANDES E OUTRO(S) - SP021067 

 CRISTIANE SILVEIRA DE PORTELLA FERNANDES MOTA  - SP155318 
EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXIBIÇÃO DE 
DOCUMENTOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CONFIGURAÇÃO DA 
PRETENSÃO RESISTIDA. CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. REEXAME. 
SÚMULA Nº 7/STJ. 
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do Código 
de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
2. Nas ações de exibição de documentos, a instituição financeira é condenada em 
honorários advocatícios quando houver pretensão resistida em fornecer os 
documentos pleiteados, aplicando-se os princípios da sucumbência e da 
causalidade.
3. Na hipótese vertente, alterar a conclusão do tribunal de origem de que houve 
pretensão resistida demandaria o reexame da prova dos autos, procedimento 
inviável em recurso especial ante o óbice da Súmula nº 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide  a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, Nancy 
Andrighi e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 06 de fevereiro de 2018(Data do Julgamento)

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por CONSTRUTORA TENDA S.A. contra a 

decisão proferida por esta relatoria que conheceu do agravo e negou provimento ao recurso 

especial em virtude do disposto nas Súmulas nºs 7 e 568/STJ.

Nas razões do presente recurso, a agravante sustenta que "não houve (...) 

qualquer resistência no cumprimento do contrato firmado, não há o que se falar em 

sucumbência" (fl. 299 e-STJ).  

Aduz, por fim, inexistir a necessidade de reexame de fatos e provas no presente 

caso.

Não houve impugnação ao recurso (certidão de fl. 303 e-STJ).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): O acórdão 

impugnado pelo presente recurso especial foi publicado na vigência do Código de Processo 

Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

A irresignação não merece prosperar.

No tocante aos ônus sucumbenciais, o tribunal de origem expressamente 

consignou a existência de pretensão resistida, consoante se observa do seguinte trecho do 

acórdão:

"(...)
Por fim, no que tange aos honorários sucumbenciais, observo que 

o autor necessitou da intervenção judiciária para que seu pleito fosse conhecido e 
atendido, restando evidenciada a resistência da ré, que deixou de atender ao 
pedido administrativo realizado pelo recorrido" (fl. 244).

A revisão desse entendimento demandaria o revolvimento do conjunto 

fático-probatório constante dos autos, procedimento inviável na estreita via do recurso especial 

(Súmula nº 7/STJ).

Ademais, dando causa à ação de exibição de documentos, compete à ora 

agravante arcar com os ônus sucumbenciais, tendo em vista a aplicação do princípio da 

causalidade. 

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. ÔNUS DE 
SUCUMBÊNCIA. PRETENSÃO RESISTIDA. EXISTÊNCIA DE PRÉVIO PEDIDO 
ADMINISTRATIVO. OCORRÊNCIA. REEXAME DAS PROVAS DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
1. Nas ações cautelares de exibição de documentos, em razão dos princípios da 
sucumbência e da causalidade, haverá condenação a honorários advocatícios 
quando estiver caracterizada a resistência à exibição dos documentos pleiteados.
2. Na hipótese, o Tribunal local entendeu que ficou configurada a resistência à 
exibição, pois houve o prévio pedido administrativo e os documentos somente 
foram apresentados em Juízo. 
3. Assim, modificar a conclusão a que chegou o Tribunal de origem implica 
reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que é obstado em Recurso 
Especial, ante o óbice da Súmula 7 do STJ.
4. Recurso Especial não conhecido" (REsp 1.654.987/MG, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 6/4/2017, DJe 25/4/2017).
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"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO DE DOIS 
RECURSOS. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. AÇÃO DE EXIBIÇÃO DE 
DOCUMENTOS. PRETENSÃO RESISTIDA. REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ. 
HONORÁRIOS. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. SÚMULA N. 83/STJ.
1. Interpostos dois recursos pela mesma parte contra a mesma decisão, é inviável 
o conhecimento do segundo recurso em razão da preclusão consumativa.
2. Estando caracterizada nos autos a resistência à exibição de documentos 
pleiteados na via administrativa, é cabível a condenação a honorários 
advocatícios em virtude da sucumbência no feito.
3. A comprovação de que não houve prévia recusa administrativa à exibição de 
documento demanda o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que é 
vedado na instância especial, nos termos da Súmula n. 7/STJ.
4. Agravo regimental provido" (AgRg no REsp 1.431.875/SP, Rel. Ministro JOÃO 
OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/9/2015, DJe 
21/9/2015).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0193027-0 AREsp 1.147.695 / 

SP

Números Origem:  00050805420138260562  50805420138260562

EM MESA JULGADO: 06/02/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ODIM BRANDÃO FERREIRA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CONSTRUTORA TENDA S/A 
ADVOGADOS : SANDRA REGINA MIRANDA SANTOS  - SP146105 

 ROBERTO POLI RAYEL FILHO E OUTRO(S) - SP153299 
AGRAVADO  : CLEBER ZANATTA DE ALMEIDA 
ADVOGADOS : ADELSON PORTELLA FERNANDES E OUTRO(S) - SP021067 

 CRISTIANE SILVEIRA DE PORTELLA FERNANDES MOTA  - SP155318 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Coisas - Promessa de Compra e Venda

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CONSTRUTORA TENDA S/A 
ADVOGADOS : SANDRA REGINA MIRANDA SANTOS  - SP146105 

 ROBERTO POLI RAYEL FILHO E OUTRO(S) - SP153299 
AGRAVADO  : CLEBER ZANATTA DE ALMEIDA 
ADVOGADOS : ADELSON PORTELLA FERNANDES E OUTRO(S) - SP021067 

 CRISTIANE SILVEIRA DE PORTELLA FERNANDES MOTA  - SP155318 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, Nancy Andrighi e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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